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Nota justificativa

Alteraciio ao Regulamento da Contribui¢do Predial Urbana

(Proposta de lei)

O Regulamento da Contribuicfio Predial Urbana em vigor divide os prédios
sujeitos & contribui¢io predial urbana em dois tipos, ou seja, prédios néo arrendados e
prédios arrendados, sendo aplicada aos primeiros a taxa de 6% e aos tltimos 10%. A
diferenga entre as taxas deve-se principalmente & existéncia de distingfo entre a
natureza dos prédios néo arrendados € a natureza dos prédios arrendados. Os prédios
néo arrendados sdo geralmente do uso préprio dos proprietdrios ou dos membros de
familia € nfo tém cardcter de investimento, enquanto os proprietirios de prédios
arrendados tém por objectivo receber rendas e tém cardcter de investimento. E

— relativamente aos prédios entre as duas situagdes acima referidas, ou seja, aos prédios
cujos proprietarios t8m a vontade de arrendar mas ainda nfio o conseguiram fazer,
tendo em conta que os referidos prédios nfo geram efectivamente rendimento em
dinheiro durante o periodo de desocupagfio, a legislagdo vigente nfio os considera

como alve de incidéncia.

Actualmente, os contribuintes séo obrigados a participar, por sua iniciativa, junto
da Direcgfio dos Servigos de Finangas (DSF) os prédios devolutos que forem
arrendados, sendo que os inspectores desta Direcgfo procedem, pelo menos
semestralmente, s inspecgdes, in Joco, a cada um dos prédios participados, para
confirmar se existem as situagles previstas no artigo 19.° do Regulamento da
Contribui¢do Predial Urbana. As inspec¢Bes abrangem: se os prédios estfio a ser
disponibilizados para arrendamento; se tém outros objectos; se existe indicio de serem
ocupados por alguém, entre outros. Segundo os dados do ano 2017, foram
identificados 2 015 prédios devolutos deles, envolvendo uma colecta de imposto no

valor de 17 539 275 patacas, tendo sido realizadas no ano transacto cerca de 4 200

inspecgdes in loco.
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Contudo, com base nas experi€ncias anteriores, € necessario aperfeicoar ainda
mais as disposi¢cdes sobre cobranca e administragdo fiscais referentes aos prédios
devolutos. Para o efeito, na presente proposta de lei, propSe-se que seja revogado o
disposto sobre a nfo tributacéio da contribui¢fio dos prédios devolutos prevista nos
artigos 18.°, 19.° e n.° 2 do artigo 20.° do Regulamento da Contribui¢do Predial
Urbana. De hoje em diante, os prédios arrendados, que ainda estejam a ser
dispontbilizados para arrendamento e nio sejam utilizados, vo ser considerados
como prédios nfio arrendados, passando a ser aplicadas as disposi¢des relativas aos
prédios ndo arrendados, até serem arrendados. As vantagens da concretizagdo da

sugestdo acima referida incluem:

1. Aumento de custos para os proprietdrios dos prédios devolutos,
nomeadamente a parte dos contribuintes, que nfio cumpre a lei, poderd
langar um maior nimero de prédios devolutos no mercado de

arrendamento devido ao aumento do encargo fiscal;

2. Possibilidade de reduzir o custo administrativo proveniente de uma série
de trabalhos inerentes aos prédios devolutos, libertando parte dos recursos

humanos, para processar os trabalhos fiscais mais urgentes;

3. Aumento das receitas de contribuigfo predial urbana, estimando-se que,
conforme os dados do ano 2017, poderé registar-se um aumento da colecta
na ordem de 17 500 000 patacas.

Acredita-se que as sugestes apresentadas na presente proposta podem vir a
contribuir para o aumento do niimero de prédios disponibilizados no mercado de
arrendamento, reduzir as situagGes de desocupagfio e agambarcamento de prédios em
resultado da especulagéo, criar um ambiente mais salutar nas transac¢des do mercado
imobilidrio, bem como executar, cabalmente, a ac¢iio governativa na area das politicas
do controlo da habitag&io do Governo da RAEM.
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Para além da revogagdo das disposi¢Bes relacionadas com a desocupagio
previstas no Regulamento da Contribui¢éio Predial Urbana, hd opinides na sociedade
de que a ndo participacdo, por parte dos proprietirios dos prédios arrendados, do
arrendamento junto da administragéo fiscal deve-se, em certa medida, a taxa excessiva
da contribui¢éo predial urbana aplicavel aos prédios arrendados, propondo-se que seja
reduzida a taxa aplicavel aos prédios arrendados, ¢ até que sejam uniformizadas as
taxas aplicdveis aos prédios arrendados e aos prédios ndo arrendados, sendo
oferecidos aos proprietarios mais incentivos econémicos para que os mesmos fagam a

participacdo de forma espontinea.

Feitos os estudos, propfe-se tentar possivelmente diminuir a diferenca entre a
taxa de contribuigio predial urbana dos prédios arrendados ¢ a dos prédios ndo
arrendados, assim como prestar continuadamente atengo a reacgdo do mercado apds

a aplicacéo das medidas, para proceder atempadamente aos ajustamentos apropriados.

Simultaneamente, circulam também opiniGes na sociedade de que podem ser
ponderadas a criagdo e a cobran¢a do imposto sobre os prédios devolutos, no sentido
de combater os actos de agambarcamento de prédios. No entanto, a criagdio € a
cobranga do respectivo imposto tém de superar diversos problemas relativos aos
prédios devolutos, assim como existem bastantes dificuldades na respectiva execugéo,

sendo necessario realizar estudos continuamente.

Em suma, quanto as politicas fiscais sobre os respectivos prédios, propde-se, em
primeiro lugar, que seja revogado, através da presente proposta de lei, o disposto
sobre a nf#o cobranga da contribuicio aos prédios devolutos prevista no
Regulamento da Contribui¢do Predial Urbana em vigor, e que seja diminuida, no
futuro, a diferenga entre a taxa aplicavel aos prédios arrendados e a taxa aplicvel
aos prédios ndo arrendados. Por fim, procede-se, de forma continua, ao estudo sobre

a criagéio e a cobranca do imposto sobre os prédios devolutos.
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Mapa anexo
Ano haii?:fii?lal han?:;i?aal de'sroa:fp‘;‘;ﬁo
(nimero total) (devoluta)
Dezembro de 2008 184 844 14 248 7,71%
Dezembro de 2009 186 557 14 484 7.76%
Dezembro de 2010 192 981 16 661 8,63%
Dezembro de 2011 194 398 12 457 6,41%
Dezembro de 2012 200 044 13 334 6,67%
Dezembro de 2013 209 868 16 970 8,09%
Dezembro de 2014 212 694 14 496 6.82%
Dezembro de 2015 216 387 14 058 6,50%
Dezembro de 2016 219010 12 497 5,71%

Observagao Segundo a definigdo dada pela Direcglio dos Servigos de Estatistica e Censos,
consideram-se desocupadas as fracgdes que tém licenca de utilizagdio sem contador
de electricidade, as que tém um consumo de electricidade bastante reduzido e as que
se confirmaram como estando desocupadas. Ndo se consideram desocupadas as
fracgdes em que estdio a ser realizadas obras de beneficiag#o.
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